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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : JOSE EDUARDO DE LUCCA
AGRAVADO : LINDA ROSA DA SILVA MENDES
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
DANIEL FRANCISCO MITIDIERO - RS056555
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BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812A

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URP. VALORES RECONHECIDOS COMO 
DEVIDOS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO, MAS RECEBIDOS MENSALMENTE POR 
PERÍODO DE TEMPO SUPERIOR AO DEVIDO, PARTE POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA, PARTE POR ERRO 
ADMINISTRATIVO DA UFSC. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS 
NODAIS DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. DECISÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar seu exame em 
conjunto com o decidido nos autos. A falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais 
tidos como violados caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o 
Enunciado Sumular 284 do STF.
2. Hipótese em que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região assentou que as verbas recebidas 
foram de boa-fé, haja vista que decorrentes de decisão judicial transitada em julgado (fl. 1.510, e-
STJ): "Assiste razão às embargantes, uma vez que efetivamente os pagamentos no período 
decorreram de decisão judicial transitada em julgado, conforme comprovam os documentos 
juntados ao processo, o que é mais um motivo relevante da inaplicabilidade do Tema 692/STJ ao 
caso em exame, circunstância que induzia o servidor a concluir que se tratava de pagamento em 
caráter definitivo, o que reforça o recebimento ter ocorrido de boa-fé." Rever tal entendimento 
implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ).
3. O servidor recebeu, em pagamento, valores por força de decisão judicial definitiva, situação 
que se ajusta à orientação firmada por esta Corte, no sentido de que, se o título judicial transitado 
em julgado for, posteriormente, rescindido, as parcelas pagas não são passíveis de devolução, 
ante o caráter alimentar dessa verba.
4. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.181 - SC (2020/0213724-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : JOSE EDUARDO DE LUCCA 
AGRAVADO  : LINDA ROSA DA SILVA MENDES 
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO  - 

RS024372 
   LUCIANO CARVALHO DA CUNHA  - RS036327 
   DANIEL FRANCISCO MITIDIERO  - RS056555 
   LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER  - RS092518 
   BRENDALI TABILE FURLAN  - RS061812A

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 1.548-1.551, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base na Súmula 83 do STJ.  

A agravante sustenta, em suma (fls. 1.562-1.564, e-STJ): 

O recurso especial fez o cotejo direto e objetivo quanto à falta de 
apreciação da questão como fator prejudicial aos contornos a respeito da 
aplicação, parcial ou integral, de título executivo judicial definitivo ao caso 
concreto, ao indicar que o Tribunal a quo se negou a analisar as 
omissões/contradições havidas no julgamento, especialmente em relação a 
necessidade de reconhecimento de litispendência/coisa julgada frente a matéria 
ora em debate, dado os contornos de pagamento e determinação expressa de 
restituição de valores precários percebidos a título de URP/89 fixados através do 
MSC nº 2001.34.00.020574-8, bem como quanto ao tratamento adequado que 
deve ser conferido ao pagamento de valores a título precário (liminares e 
antecipações de tutela), que comportaria no necessário retorno ao status quo 
anterior.

(...)
Por isso e por entender estarem presentes os requisitos 

necessários e suficientes para julgamento em sede de recurso especial, o mérito 
deve ser diretamente apreciado pelo próprio STJ, razão pela qual o REsp deve 
ser admitido e provido.

Porém, caso seja afastada a incidência do art. 1.025 do CPC, 
necessário se faz o acolhimento da tese de negativa da prestação jurisdicional, 
por violação aos arts. 11, 489, inciso II e parágrafo 1º, IV, e 1022, inciso II, 
parágrafo único, inciso II, do Código de Processo Civil, para que o recurso 
especial seja conhecido e provido, retornando-se os autos à instância de origem 
para que haja a adequada prestação jurisdicional e a devida fundamentação 
quanto às questões ventiladas pelo recorrente, o que se requer subsidiariamente.
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Superior Tribunal de Justiça

A decisão monocrática ora guerreada, em síntese, destaca que 
não pode apreciar a alegação de coisa julgada coletiva veiculada nos recursos 
excepcionais, por entender aplicável a súmula 7/STJ, valendo-se de precedentes 
que indicam a impossibilidade de avaliação dos limites objetivos e subjetivos do 
título executivo judicial coletivo.

A situação do presente tema é bastante diversa dos precedentes 
utilizados como fundamento para não conhecimento do recurso especial nesse 
ponto. Senão veja-se.

Não se está buscando aqui a discussão a respeito dos limites 
objetivos e subjetivos da coisa julgada. A bem da verdade, o que se busca aqui é 
a interpretação correta do art. 104 do CDC, na direção de que, caso os 
substituídos tenham se beneficiado de parte da decisão judicial transitada em 
julgado, devem também estar sujeitos a eventuais efeitos prejudiciais derivados 
do título executivo judicial, tal como a devolução dos valores pagos a partir da 
impetração (17 de julho de 2001).

A pretensão recursal especial, portanto, é delimitar que o art. 104 
do CDC não se aplica aos casos em que a parte autora da ação individual se 
beneficiou de parte do título judicial, devendo ser interpretada essa atitude, ainda 
que de forma implícita, como uma opção a estar sujeita à coisa julgada coletiva - 
no caso, o benefício financeiro auferido pelo pagamento por longo período de 
URP-26,05% e, por sua vez, na sua devolução, por ter sido reconhecida a 
invalidade de seu pagamento que se baseou em decisão judicial precária.

Entender, de forma contrária à incidência total dos termos do 
título executivo judicial, é o mesmo que admitir ao substituído ter para si apenas 
os louros de determinada decisão judicial e, por consequência, entender que a 
coisa julgada é passível de cisão apenas para favorecer o seu destinatário 
beneficiário, o que viola claramente o disposto nos arts. 502 e 503 do CPC/2015 
e, em específico, o fato de que a coisa julgada se relaciona e se aplica em toda a 
extensão do título executivo judicial.

Nesse ponto, é importante reforçar que o título executivo judicial 
definitivo, formado no Mandado de Segurança nº 2001.34.00.020574-8 
(0020541-40.2001.4.01.3400), deve ser o regulador da relação jurídica acerca 
da viabilidade, ou não, do pagamento da diferença de 26,05%, a título de URP, 
aos servidores da UFSC, assim como da repetibilidade dos valores 
indevidamente pagos no âmbito do citado mandado de segurança coletivo.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.891.181 - SC (2020/0213724-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : JOSE EDUARDO DE LUCCA 
AGRAVADO  : LINDA ROSA DA SILVA MENDES 
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO  - 

RS024372 
   LUCIANO CARVALHO DA CUNHA  - RS036327 
   DANIEL FRANCISCO MITIDIERO  - RS056555 
   LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER  - RS092518 
   BRENDALI TABILE FURLAN  - RS061812A
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. URP. VALORES 
RECONHECIDOS COMO DEVIDOS PELA JUSTIÇA DO TRABALHO, 
MAS RECEBIDOS MENSALMENTE POR PERÍODO DE TEMPO 
SUPERIOR AO DEVIDO, PARTE POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL PRECÁRIA, POSTERIORMENTE REFORMADA, PARTE 
POR ERRO ADMINISTRATIVO DA UFSC. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS NODAIS DO ARESTO 
RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. DECISÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar seu exame em conjunto com o decidido 
nos autos. A falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o 
Enunciado Sumular 284 do STF. 
2. Hipótese em que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região assentou que as 
verbas recebidas foram de boa-fé, haja vista que decorrentes de decisão judicial 
transitada em julgado (fl. 1.510, e-STJ): "Assiste razão às embargantes, uma vez 
que efetivamente os pagamentos no período decorreram de decisão judicial 
transitada em julgado, conforme comprovam os documentos juntados ao 
processo, o que é mais um motivo relevante da inaplicabilidade do Tema 
692/STJ ao caso em exame, circunstância que induzia o servidor a concluir que 
se tratava de pagamento em caráter definitivo, o que reforça o recebimento ter 
ocorrido de boa-fé." Rever tal entendimento implica reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
3. O servidor recebeu, em pagamento, valores por força de decisão judicial 
definitiva, situação que se ajusta à orientação firmada por esta Corte, no sentido 
de que, se o título judicial transitado em julgado for, posteriormente, rescindido, 
as parcelas pagas não são passíveis de devolução, ante o caráter alimentar dessa 
verba.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 4 de setembro de 2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a 

fim de possibilitar seu exame em conjunto com o decidido nos autos. A falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular 284 do 

STF. 

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TAXA DE 
EXPEDIÇÃO. IMPORTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
2.145/33. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS 
ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS NODAIS DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 
E 284 DO STF. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

(...) 3. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando os motivos que embasaram a alegação de violação não 
guardam pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (Precedentes: 
REsp 441.800/CE, 5ª T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/05/2004; AGREsp 
363.511/PE, 2ª T., Rel. Min. Paulo Medina, DJ 04/11/2002).

(...) 7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 947.901/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR E CSSL. ART. 535 
DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS FISCAIS. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 8.981/95. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

NÃO-COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Alegação genérica de ofensa a lei federal não é suficiente para 

delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo legal 
considerado violado (Súmula n. 284 do STF).

(...) 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não-provido. 
(REsp 462.204/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, julg. em 3/8/2006, DJ 18/8/2006 p. 366).    
 

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra 

nos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ. 

Para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos 

do decisum recorrido (fl. 1.510, e-STJ, grifei):

Assiste razão às embargantes, uma vez que efetivamente os 
pagamentos no período decorreram de decisão judicial transitada em julgado, 
conforme comprovam os documentos juntados ao processo, o que é mais um 
motivo relevante da inaplicabilidade do Tema 692/STJ ao caso em exame, 
circunstância que induzia o servidor a concluir que se tratava de pagamento em 
caráter definitivo, o que reforça o recebimento ter ocorrido de boa-fé.

Assim, integro a presente fundamentação ao acordão 
proferido em juízo de retratação.

Nota-se que a instância de origem decidiu a questão com base no 

suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial."    

Assim, afasta-se a ideia de simples valoração da prova, concluindo 

tratar-se de pura análise do conteúdo fático probatório dos autos, o que, como é 

cediço, é vedado na estreita via do Recurso Especial, por força da Súmula 7 do STJ, 

conforme já acima mencionado. 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
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Superior Tribunal de Justiça

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO. DESCABIMENTO. DECISÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. MODIFICAÇÃO POR RESCISÓRIA.

DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Descabe falar em sobrestamento do feito se não coincide com 
o caso concreto o tema objeto da PET 12.482/DF - devolução de valores 
recebidos em razão de tutela antecipada, posteriormente revogada.

2. Hipótese em que o segurado recebeu, em pagamento, valores 
referentes a benefício previdenciário por força de decisão judicial definitiva, 
situação que se ajusta à orientação firmada por esta Corte, no sentido de que, se 
o título judicial transitado em julgado for, posteriormente, rescindido, as parcelas 
pagas não são passíveis de devolução, ante o caráter alimentar dessa verba.

3. Agravo interno desprovido.
(STJ, 1ª Turma, AgInt no AREsp 1935200 / SP, Rel. Min. 

GURGEL DE FARIA, j. 13/02/2023).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES 
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA 
DE LEI. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO 
ADMINISTRADO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO 
NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de 
devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, 
quando pagos indevidamente pela Administração Pública, em função de 
interpretação equivocada de lei.

2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado com 
alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do direito, 
como a boa-fé.

3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta 
erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, cria-se 
uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e definitivos, 
impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante a boa-fé do servidor 
público.

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1.244.182/PB, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 10/10/2012, DJe de 
19/10/2012.) 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. ARTIGO 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/1990. 
TESE DEFINIDA NO TEMA 531-STJ. AUSÊNCIA DE ALCANCE NOS 
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Superior Tribunal de Justiça

CASOS DE PAGAMENTO INDEVIDO DECORRENTE DE ERRO DE 
CÁLCULO OU OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO. SALVO INEQUÍVOCA 
PRESENÇA DA BOA-FÉ OBJETIVA.

1. Delimitação do Tema: A afetação como representativo de 
controvérsia e agora trazido ao colegiado consiste em definir se a tese firmada 
no Tema 531/STJ seria igualmente aplicável aos casos de erro operacional ou de 
cálculo, para igualmente desobrigar o servidor público, de boa-fé, a restituir ao 
Erário a quantia recebida a maior.

2. No julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 
1.244.182/PB (Tema 531/STJ), definiu-se que quando a Administração Pública 
interpreta erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, 
de boa-fé, cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e 
definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, o que está em 
conformidade com a Súmula 34 da Advocacia Geral da União - AGU.

3. O artigo 46, caput, da Lei n. 8.112/1990 estabelece a 
possibilidade de reposições e indenizações ao erário. Trata-se de disposição 
legal expressa, plenamente válida, embora com interpretação dada pela 
jurisprudência com alguns temperamentos, especialmente em observância aos 
princípios gerais do direito, como boa-fé, a fim de impedir que valores pagos 
indevidamente sejam devolvidos ao Erário.

4. Diferentemente dos casos de errônea ou má aplicação de lei, 
onde o elemento objetivo é, por si, suficiente para levar à conclusão de que o 
servidor recebeu o valor de boa-fé, assegurando-lhe o direito da não devolução 
do valor recebido indevidamente, na hipótese de erro operacional ou de cálculo, 
deve-se analisar caso a caso, de modo a averiguar se o servidor tinha condições 
de compreender a ilicitude no recebimento dos valores, de modo a se lhe exigir 
comportamento diverso perante a Administração Pública.

5. Ou seja, na hipótese de erro operacional ou de cálculo não se 
estende o entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo n. 
1.244.182/PB (Tema 531/STJ), sem a observância da boa-fé objetiva do 
servidor, o que possibilita a restituição ao Erário dos valores pagos 
indevidamente decorrente de erro de cálculo ou operacional da Administração 
Pública.

6. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes 
termos: Os pagamentos indevidos aos servidores públicos decorrentes de erro 
administrativo (operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação 
errônea ou equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à devolução, 
ressalvadas as hipóteses em que o servidor, diante do caso concreto, comprova 
sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível 
constatar o pagamento indevido.

7. Modulação dos efeitos: Os efeitos definidos neste 
representativo da controvérsia, somente devem atingir os processos que tenham 
sido distribuídos, na primeira instância, a partir da publicação deste acórdão.

8. Solução ao caso concreto (inciso IV do art. 104-A do RISTJ): 
Cinge- se a controvérsia na origem quanto à legalidade de ato administrativo que 
determinou aos autores, Professores aposentados entre 1990 a 1996, a 
devolução de valores pelo pagamento indevido de proventos correspondentes à 
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Superior Tribunal de Justiça

classe de Professor Titular, ao invés de Professor Associado. Como bem 
consignado pelo acórdão recorrido, a pretensão de ressarcimento dos valores é 
indevida, haja vista que os contracheques dos demandados, de fato, não 
informam a classe correspondente ao provento recebido, impondo-se reconhecer 
que sua detecção era difícil. Assim, recebida de boa-fé, afasta-se a reposição da 
quantia paga indevidamente.

9. Recurso especial conhecido e não provido. Julgamento 
submetido ao rito dos Recursos Especiais Repetitivos.

(REsp n. 1.769.306/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 19/5/2021.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.891.181 / SC
Número Registro: 2020/0213724-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50104806720194047200
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : JOSE EDUARDO DE LUCCA
RECORRIDO : LINDA ROSA DA SILVA MENDES
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
DANIEL FRANCISCO MITIDIERO - RS056555
LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER - RS092518
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : JOSE EDUARDO DE LUCCA
AGRAVADO : LINDA ROSA DA SILVA MENDES
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
DANIEL FRANCISCO MITIDIERO - RS056555
LÉON HENRIQUE BERLATTO FÃO FISCHER - RS092518
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812A

Documento eletrônico VDA38792580 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2023 00:15:44
Código de Controle do Documento: 887d0074-1eb4-4799-840b-f667335770db



TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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